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Prefácio




David F. L. Gomes[1]




O professor argentino Roberto Gargarella é hoje, sem dúvida, um dos mais respeitados constitucionalistas na América Latina e um dos mais conhecidos intelectuais latino-americanos no mundo como um todo. É isso o que justifica a atenção que sua obra recebe no novo livro de Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira e Diogo Bacha e Silva.




Contudo, essa atenção, sem deixar de ser elogiosa, não é uma atenção laudatória. Como o subtítulo do livro antecipa, trata-se de uma atenção crítica: “Uma Crítica da Crítica Democrático-Liberal por Roberto Gargarella ao Novo Constitucionalismo Latino-Americano”. Ao mesmo tempo, seguindo essa rota, os autores não pretendem esgotar sua reflexão apenas no diálogo com Roberto Gargarella. Sua pretensão é mais vasta, e vem estampada no título do trabalho: contribuir “Para uma Teoria Crítica Latino-Americana”.




Com esse propósito, Marcelo Cattoni e Diogo Bacha e Silva, na verdade, dão continuidade a pesquisas que conduzem já há um bom tempo e que estão consubstanciadas em um número amplo de publicações, individuais e em coautoria[2]. À luz deste novo livro, essas publicações, em conjunto, revelam-se como momentos no caminho do desenvolvimento de uma teoria crítica da Constituição pensada na, a partir da e para a América Latina.




Da maneira como o leio, o livro que estas minhas breves palavras prefaciam pode ser dividido em dois eixos principais, separados por uma inflexão mediadora. O primeiro dos eixos principais é uma reconstrução detalhada da teoria constitucional de Roberto Gargarella, alcançando secundariamente também elementos de seu pensamento político e jurídico em um sentido mais amplo; o segundo eixo, que serve como base para a crítica a essa teoria constitucional, é um resgate do chamado “novo constitucionalismo latino-americano”, principalmente das experiências constitucionais de Bolívia e Equador. Por sua vez, a inflexão mediadora fica por conta da apresentação dos delineamentos e das tarefas do que seria “uma teoria crítica do constitucionalismo latino-americano”.




A reconstrução do pensamento de R. Gargarella coloca em evidência o modo como, nesse pensamento, vêm internamente articulados três momentos teóricos fundamentais: uma concepção político-filosófica, uma interpretação da história constitucional latino-americana e uma teoria do direito e da Constituição. Nesse sentido, é partindo do liberalismo igualitário e de um modelo de democracia mais próximo aos da democracia deliberativa que ele reduz a história constitucional latino-americana à reiteração incessante de um pacto liberal-conservador transhistórico e é daí que emerge a noção de Constituições com “duas almas”, cindidas entre uma parte dogmática – referida às pessoas, seus direitos e seus deveres – e uma parte orgânica – responsável pela organização dos poderes. A imutabilidade do pacto liberal-conservador estaria visível nessa segunda parte, a orgânica. Logo, mesmo que tenha havido uma significativa expansão de direitos, com a inclusão dos direitos sociais, ao longo da história constitucional do continente, teria permanecido intocada a “sala de máquinas” das Constituições, isto é, a organização dos poderes, caracterizada, sobretudo, pela presença de um poder executivo com força exagerada, o que impediria a efetivação daqueles direitos assegurados na parte dogmática.




O hiperpresidencialismo, na versão que R. Gargarella lhe dá, assume, portanto, a dianteira como alvo de suas críticas e relaciona-se diretamente à sua conclusão acerca do que entende como “a derrota do direito” no continente. Para fazer frente a essa derrota, a solução aventada estaria em uma política e um direito que pudessem ser tomados como uma “conversação entre iguais”. Esse direito, assentado sobre os pilares da autonomia individual e do autogoverno coletivo, é o que, por fim, será reivindicado como um direito “de esquerda”.




Marcelo Cattoni e Diogo Bacha e Silva mostram com maestria como essa arquitetura teórica de Roberto Gargarella, apesar de se aproximar do republicanismo, e mesmo que mantenha um flerte com o socialismo, é pouco mais do que uma posição liberal típica. Por certo, uma posição liberal igualitária. Mas que reproduz os principais vícios de boa parte da tradição liberal como um todo.




Assim, à melhor moda de um estrangeiro na própria casa, R. Gargarella parte de uma versão excessivamente idealizada de democracia e direito e de uma imagem romantizada da história e das sociedades do Norte Global; o passo seguinte é, como contraste, oferecer um diagnóstico do constitucionalismo latino-americano, em termos de passado e de presente, estruturado em um esquematismo categorial que não deixa alternativa senão a conclusão quanto à “derrota do direito” entre nós; o passo derradeiro é, então, apresentar uma receita que só é perfeitamente correta porque é plenamente tautológica – e, por isso mesmo, inócua: a solução para as ameaças à democracia constitucional na América Latina é mais democracia constitucional, mais diálogo, mais “conversação entre iguais”.




Com uma tal arquitetura teórica, R. Gargarella é um exemplo robusto daquilo que venho apontando como um déficit sociológico na teoria constitucional contemporânea[3]. Até aqui, por razões metodológicas, tenho estado mais preocupado com a teoria constitucional desenvolvida no Brasil. Mas, indubitavelmente, essa é uma crítica que transcende as fronteiras nacionais. Com essa crítica, não pretendo, por suposto, que toda e qualquer discussão teórico-constitucional seja uma discussão sociológica e que, no fim das contas, a teoria da Constituição seja resumida à sociologia geral e do direito: o que me parece inaceitável – e que constitui, portanto, o núcleo de sentido da crítica – é justamente o tipo de atalho ilegítimo do qual Roberto Gargarella se vale fartamente: desenvolver uma concatenação reflexiva no plano metodológico das idealizações modelares para, post festum, sacar daí, sem mediação, conclusões sobre a sociedade empiricamente existente e prognósticos sobre como mudá-la.




Procurando delimitar essa crítica e evitar que ela se torne uma espécie de panaceia argumentativa, defini-a desta maneira:






	aquilo a que viso com essa crítica são processos de elaboração teórica em que categorias e problemas do Direito Constitucional e da Teoria da Constituição são abordados com um excessivo grau de autonomização, desprendidos dos contextos sociais de fundo que constituem sua condição de gênese e perante os quais as formulações teóricas respectivas precisam provar sua validade.


	(…)


	Essa autonomização, cerne do déficit sociológico que meu diagnóstico procura mostrar, desdobra seus efeitos em pelo menos três dimensões: na compreensão equivocada de processos sociais mediados constitucionalmente; na crítica impertinente à dinâmica desses processos sociais; na propositura de soluções inadequadas para os problemas identificados.[4]







Esses efeitos nessas três dimensões se dão a ver na obra como um todo de R. Gargarella. O resgate que Marcelo Cattoni e Diogo Bacha e Silva fazem da experiência constitucional de Bolívia e Equador facilita essa visualização e fornece um vislumbre das conclusões diferentes – mais do que isso, opostas – a que Roberto Gargarella chegaria se procedesse teoricamente de outro modo e recepcionasse a compreensão do constitucionalismo moderno como um processo de aprendizagem social que transcorre no tempo, e que, muito embora sem romper os laços com sua dimensão normativa universalizante, só pode ser adequadamente abordado por um enfoque que comece por situá-lo histórica e geopoliticamente.




É por isso que esse resgate de elementos fundamentais do “novo constitucionalismo latino-americano” é a plataforma desde onde se delineia “uma teoria crítica do constitucionalismo latino-americano”. Para reivindicar para si mesmo a condição de intelectual ligado a um “direito de esquerda”, Roberto Gargarella precisa esvaziar a tal ponto o sentido dos compromissos, históricos e contemporâneos, das esquerdas político-sociais que pouca coisa já não caberia em seu “direito de esquerda”. Contra essa generalização neutralizante que perverte o sentido prático das lutas sociais e políticas, Marcelo Cattoni e Diogo Bacha e Silva insistem que uma teoria crítica latino-americana – seja em sentido geral, seja mais estritamente devotada ao constitucionalismo – não pode ter outro ponto de partida que não seja o colocar-se ao lado daquelas e daqueles que sofrem e que, na vivência concreta desse sofrimento, insurgem-se contra as condições que o geram, em busca da libertação.




Por esse motivo, os alicerces dessa teoria crítica são formados, como tanto nos ensinou Enrique Dussel, por “um componente ético essencial, (…) uma opção ética pelas vítimas, pelo Sul, pelo velho mundo colonial que ainda não acabou de libertar-se”[5]. É na linha dessa ética da libertação dusseliana que Marcelo Cattoni e Diogo Bacha e Silva se pronunciam, no capítulo 7 deste livro, quanto a seu próprio empreendimento teórico:






	Em breves palavras, uma teoria constitucional crítica do constitucionalismo latino-americano é, antes de tudo, um discurso ético, crítico e autorreflexivo situado, isto é, enunciado a partir e desde as margens do saber, do poder e do ser moderno/colonial subalternizados do Sul Global, para, em um momento analógico, contribuir para se articularem as subjetividades e movimentos emergentes desde a ferida colonial.







Como síntese cristalina do propósito de fundo que orienta as páginas que se seguem, essa passagem é uma ótima forma de encerrar este prefácio. Mais do que qualquer coisa que eu pudesse dizer, ela escancara as injunções inescapáveis que marcam, desde dentro, os comprometimentos críticos na periferia do mundo; ao fazê-lo, ela consolida em si, exemplarmente, a força inquietante do convite à leitura – sobretudo para quem assume, sem hesitar, essas mesmas injunções e esses mesmos comprometimentos.
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Introdução




Uma primeira aproximação ao tema deve ser feita para situar as reflexões teóricas aqui empreendidas. Como tratar de forma semelhante as experiências constitucionais de diferentes países? Faz sentido falarmos de uma teoria constitucional latino-americana? Se sim, qual seria o elo comum de países com contextos e determinações históricas, econômicas e políticas distintos? Apenas uma cultura comum que, de algum modo, tangencia diversos países seria o suficiente para falarmos de América Latina? 




Para além de se constituir em um espaço geográfico-territorial, a América Latina se constitui também em um espaço político, social e econômico. Por isso, a América Latina é um espaço geopolítico, cujas semelhanças na diferença deitam raízes históricas. É um espaço que foi “inventado” pela modernidade e que serviu como periferia para que a Europa se constituísse no centro ou motor do desenvolvimento do capitalismo. Para tanto, havia a exigência de uma dominação ou opressão entre os europeus e os não-europeus que só foi possível pela circulação da ideologia, ora teleológica, ora científica, de que os europeus seriam naturalmente superiores àqueles indivíduos não-europeus, como tentativa de legitimação do violento processo de acumulação capitalista.[1] Refletir sobre e desde a América Latina, portanto, deve levar em consideração que as semelhanças e as distinções são produtos do desenvolvimento histórico da região na sua relação com o sistema mundial.[2]




Os esforços para a construção de uma teoria constitucional latino-americana devem ser, necessariamente, como veremos a seguir, um esforço “crítico”, com múltiplos níveis de análise[3]. Deve partir da concretude histórica desse espaço geopolítico para, daí, problematizar as suas determinações. Nessa medida, o que aproximaria um país de dimensões continentais, com uma história de colonização portuguesa, um clima e uma cultura distinta como o Brasil de outro país como a Guatemala com a história de colonização espanhola e um espaço territorial diminuto? A resposta está na própria história. Além da colonização por conquista, a colonialidade do poder que se impõe sobre esses países e seu caráter econômico-dependente[4] legam alguns problemas comuns entre os países, dentre os quais uma história econômica e político-social marcada pela exploração, pela escravidão, pelo genocídio, pelo racismo, pelo patriarcado e pelo autoritarismo, etc. que desemboca em níveis alarmantes de desigualdade social e econômica. 




Nesse sentido, o ponto de partida de uma teoria constitucional latino-americana deve ser sempre pensando a partir do problema da desigualdade. É esse, aliás, o ponto de partida dos esforços teóricos de Roberto Gargarella para pensar o constitucionalismo latino-americano: a desigualdade na região. E esse será também, nas páginas que se seguem, um problema fundamental para a reflexão teórico-constitucional latino-americana a que nos propomos contribuir, todavia, a partir de supostos distintos. 




Com esse problema em vista, Gargarella realizou um dos mais importantes esforços para pensar a história constitucional da região latino-americana. Sua obra, a Sala de Máquinas da Constituição, publicada originalmente em inglês com o título Latin American Constitutionalism, 1810-2010: the engine room of the Constitution em 2013, logo se transformou em um marco nos estudos e reflexões sobre teoria constitucional e política latino-americana e uma relevante síntese histórica de dois séculos da região, através da qual apresenta uma interpretação crítica ao constitucionalismo latino-americano, inclusive às experiências constitucionais do chamado “novo” constitucionalismo latino-americano. Depois dessa obra, o autor desenvolveu alguns pontos de seu pensamento político-constitucional sobre a região com a publicação de dois livros recentes: La Derrota del Derecho en America Latina de 2020, El derecho como una conversación entre iguales: qué hacer para que las democracias contemporáneas se abran – por fin – al diálogo ciudadano de 2021 e Manifiesto por um derecho de izquierda de 2023. Essas obras são os trabalhos mais recentes de um pensamento filosófico e político que remonta à década de 90. 




Devemos destacar, em primeiro lugar, que nosso ponto de partida é a crítica democrático-liberal realizada por Gargarella ao chamado “novo constitucionalismo latino-americano”. A proposta que ora se apresenta de uma crítica da crítica democrático-liberal de Gargarella ao chamado “novo constitucionalismo latino-americano” se deve ao fato de sua obra ser uma das mais relevantes expressões do liberalismo igualitário na América Latina, bem como ser uma referência central para os estudos acerca da interpretação da história constitucional latino-americana.[5] Ademais disso, o constitucionalista argentino apresenta uma obra que, estando em seu pleno desenvolvimento, tangencia diversas temáticas importantes e atuais para os problemas políticos, jurídicos, sociais e econômicos de nuestra-américa: com estudos que vão desde o papel do judicial review no constitucionalismo contemporâneo, os direitos fundamentais até a história constitucional, o autor disponibiliza um relevante quadro interpretativo do constitucionalismo latino-americano, com uma crítica importante ao chamado “novo” constitucionalismo latino-americano.




Procurando levar a sério sua contribuição e reconstruir seus passos, buscaremos mostrar alguns problemas metodológicos e teóricos em suas leituras constitucionais da região que o impediram de reconhecer a rica contribuição do novo constitucionalismo latino-americano para a democracia com vistas a institucionalizar novas ordens políticas (ou mais justas e legítimas). Essa crítica da crítica parte de e pretende também contribuir para, ainda que esboçada em linhas gerais e programáticas, uma teoria crítica constitucional do novo constitucionalismo latino-americano.




Assim, a presente obra, para além desta introdução, está dividida em sete capítulos. No primeiro, realizamos uma síntese para situar a filosofia política que guia Roberto Gargarella em suas análises. Situar a filosofia política do autor possibilitará compreender quais são os seus objetivos, os seus supostos teóricos, aquilo que ilumina seu pensamento em torno do papel do constitucionalismo em geral, mas também do constitucionalismo latino-americano. 




No segundo capítulo, reconstruiremos e analisaremos a concepção de democracia deliberativa proposta por Gargarella, bem como sua metáfora em torno de uma conversa entre iguais que sedimenta críticas ao desenvolvimento histórico do constitucionalismo. Vale mencionar que as soluções para os problemas institucionais do constitucionalismo latino-americano passarão por uma compreensão adequada dessa metáfora, da sua concepção acerca de democracia e dos valores com as quais pretende atingir. 




No terceiro capítulo, desenvolveremos o pensamento do autor sobre o papel do Judiciário nessa concepção político-filosófica que está no pano de fundo de suas reflexões sobre o constitucionalismo latino-americano. A teoria política e constitucional de uma forma geral tem colocado o Poder Judiciário no centro de suas reflexões. De alguma forma, a conhecida história da judicialização da política ou a proeminência do Poder Judiciário nas democracias ocidentais exige uma clara definição do seu papel no desenvolvimento do constitucionalismo pelo que, dentro do arranjo institucional-democrático e com a previsão de direitos fundamentais, este órgão se tornou um centro de disputa para as promessas não-cumpridas de igualdade. 




No quarto capítulo, em virtude da mais recente publicação do autor, desdobraremos aquilo que ele entende como um “Direito de Esquerda” para mostrar como, em face de seus supostos teóricos, sua leitura do conceito de direito ainda é idealista e, assim, um tanto longe dos pressupostos críticos do pensamento e da prática daquilo que se convencionou adjetivar de esquerda. Esse caminho é importante para chegar ao objeto principal da obra: a crítica de Gargarella ao novo constitucionalismo latino-americano. Para além de revelar problemas metodológicos e conceituais, essa sua nova obra explicita e desdobra alguns pontos práticos de sua teoria constitucional-democrática de uma conversa entre iguais e, assim, permite-nos desenvolver uma crítica quando esses problemas não o deixam evidenciar a potencialidade da experiência histórica latino-americana.




No quinto capítulo, trataremos daquela que seria a chave de interpretação da história constitucional da América Latina apresentada por ­Gargarella: a Constituição com duas almas. Essa leitura atravessa toda sua análise histórica do constitucionalismo latino-americano, desde o momento fundacional com a luta pela independência, as primeiras constituições do século XIX, o constitucionalismo social do século XX, até as constituições da transição dos regimes autoritários culminando com as constituições do novo constitucionalismo latino-americano. Essa chave de leitura histórica carrega alguns problemas metodológicos que desembocam em uma análise fragmentada da história constitucional latino-americana. 




No sexto capítulo, apresentamos o cerne da crítica de Gargarella ao constitucionalismo latino-americano, em especial ao novo constitucionalismo latino-americano. Além de reconstruir os passos do autor, destacaremos as soluções apresentadas dentro de seu pensamento político-constitucional mais recente. Sua visão pode ser sintetizada, inclusive, com o título de um de seus últimos trabalhos: A derrota do direito na América Latina. Seguramente, para o autor argentino, o direito, na América Latina, é um projeto de exclusão e não de emancipação. 




Sem reconhecer as contradições inerentes ao fenômeno jurídico, sua teoria constitucional se torna “abstrata e ideal”. Por isso, sustentaremos uma crítica da crítica feita por Gargarella ao novo constitucionalismo latino-americano, tanto aos seus pressupostos metodológicos, quanto aos seus pressupostos teóricos; para isso, apresentaremos, ainda que em linhas gerais, alguns apontamentos a título de contribuições para uma teoria crítica constitucional do novo constitucionalismo latino-americano. 




No sétimo e último capítulo, nossos passos objetivam estabelecer algumas premissas teórico-metodológicas para a construção de uma teoria crítica constitucional latino-americana. São elencados os fundamentos que guiam nossa interpretação constitucional acerca da realidade latino-americana, os quais possibilitarão que, sustentados nos exemplos concretos da realidade constitucional equatoriana e boliviana, seja levada a sério uma teoria constitucional descolonial e libertadora a partir dos oprimidos de Nuestra America.




Por fim, gostaríamos de agradecer aos Professores David F. L. Gomes e Adamo Dias Alves cujas leituras contribuíram para o desenvolvimento da presente obra, no que ela possa ter de melhor. E, também, à Alexandra Landim que nos ajudou na difícil tarefa de revisão ortográfica.  
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1. A filosofia política depois de Rawls: 
o igualitarismo de Roberto Gargarella




Gargarella busca articular concepções de liberdade e igualdade em suas reflexões filosóficas e políticas. Essas reflexões sofreram grande influência de John Rawls e possibilitaram a sedimentação de um caminho para pensar a relação entre constitucionalismo e democracia na realidade latino-americana. Portanto, seguiremos os passos do autor para indicar como é feita sua construção teórica. 




Em As teorias da justiça depois de Rawls, o autor argentino vai empreender um esforço para indicar seus pressupostos teóricos e filosóficos. No ponto de partida, o resgate da crítica de Rawls ao utilitarismo e ao intuicionismo feita em Uma teoria da justiça, para buscar mostrar como já, naquele momento, haveria uma preocupação igualitarista, ainda que implícita na teoria da justiça de Rawls.[1] Segundo Gargarella, o filósofo norte-americano interpreta o utilitarismo, de uma forma geral, como aquele que define a noção de bem como a satisfação de um desejo racional e que, portanto, é justa a sociedade que produza a satisfação máxima (mais elevada) desses desejos racionais dos indivíduos.[2] O intuicionismo seria caracterizado por Rawls como aquela teoria para a qual, em virtude dos diversos problemas morais, não há um único critério de ordem superior que forneça o princípio de justiça aplicável aos dilemas morais, devendo-se chegar ao que é mais justo a partir da própria intuição.[3]




Gargarella lembra que o esforço teórico do utilitarismo é muito mais sério do que aquele representado pelo intuicionismo. Em uma teoria da Justiça como Equidade (Justice as Fairness) haveria o desenvolvimento de uma teoria deontológica, segundo a qual a correção moral de um ato dependeria de suas qualidades intrínsecas.[4] Em sua obra, para Gargarella, Rawls teria afastado o utilitarismo como uma postura teológica que não separa a noção do bem e do justo. O justo, nesse caso, seria elevar o bem ao máximo e não importaria o critério utilizado para o julgamento daquilo que é considerado como o bem. O critério de justiça seria a máxima distribuição desses bens pela sociedade e não importaria, exceto indiretamente, o modo como se distribui esses bens entre os indivíduos. Nenhum critério de distribuição desses bens é melhor do que o outro, salvo quando se deve preferir a distribuição mais igualitária como um critério de desempate.




No entanto, outro aspecto do utilitarismo é importante para que 
Roberto Gargarella revisite Uma Teoria da Justiça: é ele se mostrar, à primeira vista, como atraente para o igualitarismo. É que, em face de diversos critérios de justiça a serem, em princípio, adotados, o utilitarismo tende a considerar os interesses dos indivíduos que serão beneficiados ou afetados pela decisão. É que, conforme nos diz o autor, em outras concepções de justiça, ao invocar princípios abstratos, não importa como as decisões podem implicar efetivamente as pessoas.[5] Além disso, a proposta do utilitarismo pretende se manter cega não só ao conteúdo das diferentes propostas, mas também aos interesses em jogo. Esse seria seu dado mais interessante: seu caráter igualitário prima facie.[6]




Contudo, o próprio utilitarismo acabará frustrando a sua promessa igualitária. Como o próprio Rawls criticou, ao se derivar do bem o princípio da justiça, o único cálculo que interessa é o do máximo bem-estar. Ao se fundirem todos os desejos e as preferências pessoais, submete-se a sociedade ao princípio de escolha feito por um único indivíduo, metaforicamente denominado por Rawls de “observador imparcial”.[7]




Dworkin, ainda, fará uma crítica mais incisiva em torno da relação entre preferências pessoais e externas que corrompe o argumento utilitarista.[8] Em geral, as preferências pessoais estão conectadas com as preferências externas, de tal modo que, por mais que as decisões melhorem a comunidade em tal nível, não oferecem uma justificativa do direito a igual consideração e respeito para aqueles que são colocados em desvantagem. Nesse caso, por exemplo, o utilitarismo permitiria a adoção de políticas anti-igualitárias, tornando possíveis as violações de direitos (de uma minoria) em nome do bem-estar geral, que está contaminado pelas chamadas preferências pessoais.[9]




Ou, como considera Rawls, o utilitarismo é uma doutrina que não garante sua própria estabilidade, na medida em que parece pouco razoável que as pessoas iguais aceitem um princípio que exija perspectivas de vida inferiores em troca de uma soma maior de vantagens para outros. Portanto, o utilitarismo é incompatível com uma concepção de cooperação social entre iguais em que há a interação para se obterem mútuas vantagens.[10] Garantir a estabilidade da sua própria doutrina é um objetivo que será perseguido por Rawls. 




Uma sociedade só é bem ordenada não apenas quando promove o bem de todos, mas quando adota uma concepção pública de justiça, isto é, uma sociedade em que todos apoiam e sabem que os demais adotam os mesmos princípios de justiça e que as instituições sociais fundamentais atendam esses mesmos princípios de justiça. Por isso, “a justiça é a virtude primeira das instituições sociais, assim como a verdade o é dos sistemas de pensamento”.[11]




A concepção de justiça de Rawls aplica-se à estrutura de base da sociedade, isto é, o modo como as principais instituições sociais distribuem os direitos e os deveres e determinam a divisão das vantagens da cooperação social. A estrutura da sociedade, dessa forma, contém diversos pontos de partidas e distintas expectativas de vida que são determinadas pelo sistema político, tanto quanto as circunstâncias sociais e econômicas. É sobre essas desigualdades que atuam os princípios de justiça.[12]A desigualdade, portanto, é um problema central que vai ser enfrentado no pensamento de Rawls e jogará também um papel importante no igualitarismo de Roberto Gargarella. 




Contudo, daremos um passo atrás para a justificação teórica da articulação entre liberdade e igualdade. O contrato assume, em Rawls, a função teórica enquanto “instrumento de representação” do ponto de vista da imparcialidade de, preenchendo o vazio deixado pelas explicações religiosas e os problemas da autoridade com o advento do Iluminismo como uma concepção filosófica secular, justificar construtivamente as nossas obrigações políticas e, ao mesmo tempo, afirmar a ideia de que nenhum de nós está subordinado às outras pessoas e que temos, assim, igual status moral[13]. A filosofia política liberal assenta que os indivíduos só podem ser obrigados a alguma conduta quando tiverem dado o seu assentimento[14].




Ao contrário das teorias contratualistas inspiradas em Hobbes, para quem os acordos são feitos por seres de “carne e osso” e dependeriam, nessa medida, do poder de negociação dos indivíduos, em Teoria da Justiça como Equidade o caráter hipotético do contrato permite que se eleve a concepção de justiça ao mais alto grau de abstração em termos de valores políticos e na qual os direitos daí derivados de cada um não dependam de nenhuma conveniência externa, estabelecendo-se uma preocupação com a imparcialidade.[15]Por isso, a referência à “posição original” como ponto de partida em que as partes não conhecem seu lugar na sociedade, seu status e sua classe. Assim, o véu de ignorânica surge como possibilidade para que as partes selecionem os princípios de justiça.[16]




O processo de construção dos princípios de justiça como condições procedimentais imparciais levam ao sistema de “justiça como equidade”. Nesse caso, os princípios de justiça imparciais são os que resultariam de uma construção realizada também por partes livres, racionais e interessadas em si mesmas, em pé de igualdade.[17] 




Como leciona Rawls, a justiça formal ou o tratamento de casos semelhantes de forma semelhante não é suficiente para garantir a justiça substantiva. Dentro da estrutura básica da sociedade, os princípios de justiça formais, isto é, que atribuem direitos e deveres fundamentais e definem a divisão das vantagens da cooperação social, podem ser rejeitados ou até mesmo considerados injustos ou odiosos.[18]Embora a justiça formal seja uma parte integrante de um Estado de Direito, é a justiça substantiva quem determinará as limitações das instituições e a necessidade de reforma. Por isso, John Rawls definirá os dois princípios de justiça que são manifestações de um ideal de justiça substantiva e que é aceito por qualquer sujeito dotado de racionalidade. 




Embora Rawls tenha variado em sua apresentação dos dois princípios de justiça, a sua formulação original é assim descrita:






	Primeiro: cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema mais extenso de iguais liberdades fundamentais que seja compatível com um sistema similar de liberdades para as outras pessoas. 


	Segundo: as desigualdades sociais e econômicas devem estar dispostas de tal modo que tanto (a) se possa razoavelmente esperar que se estabeleçam em benefício de todos como (b) estejam vinculadas a cargos e posições acessíveis a todos.[19]







Esses dois princípios no pensamento de Rawls seriam casos especiais de um princípio de justiça mais geral que se expressa da seguinte forma: todos os valores sociais – liberdade, oportunidade e renda – devem ser distribuídos de forma igual, exceto se a distribuição desigual for vantajosa para todos. Esse também será o ponto de partida de Gargarella para a articulação de sua teoria, embora concedendo espaço às críticas que Dworkin faz ao liberalismo de Rawls. Assim, em um esforço de definição, podemos dizer que a teoria de Gargarella incorpora as concepções política e moral de igualdade distributiva. Enfim, como forma de assegurar a autonomia individual e o autogoverno coletivo, o seu igualitarismo pressupõe uma rearticulação entre o tratamento igual das pessoas e o tratamento das pessoas como iguais. Seguindo Dworkin, as pessoas não serão livres se não houver uma distribuição de recursos. A liberdade, dessa forma, se torna um aspecto da igualdade.[20]




Gargarella bem explicita que, enquanto o primeiro princípio de Rawls está vinculado à ideia de liberdade, o segundo está associado à igualdade[21]. O pensamento igualitário – basta ver a posição original – está comprometido em excluir a determinação da sorte das pessoas por fatos morais arbitrários e por circunstâncias alheias à responsabilidade de cada um. Esse é o ponto que afasta o liberalismo igualitário e o conservador e caracteriza plenamente o liberalismo igualitário em seu compromisso com a igualdade.[22]




Para o liberalismo denominado por Gargarella de “conservador”, não é tarefa de uma sociedade justa tentar remediar a “loteria da natureza”. Embora tais fatos sejam lamentados, possibilitar que um órgão estatal resolva tais males é permitir uma entidade onipresente na vida individual de cada um.[23] Para Gargarella, por exemplo, para um liberalismo “conservador”, os fatos da natureza não são justos nem injustos em si mesmos. Entretanto, o que é justo ou injusto é a forma como o sistema institucional responde às desigualdades “naturais”.




Assim, essa preocupação teórica com a igualdade marcará o pensamento de Gargarella. No entanto, Gargarella, que se diz influenciado por Rawls, desconsidera, em sua crítica a Rawls, a importante obra, Justice as Fairness: A Restatement, em que Rawls considera que apenas uma “democracia de proprietários” e o socialismo seriam capazes de preencher as exigências de justiça política que ele propõe[24]. 




De todo modo, cabe considerar a diferenciação feita por Gargarella entre o que ele chama de liberalismo igualitário[25] e não-igualitário ou “conservador” e como muitas das principais preocupações da primeira corrente são determinantes no pensamento de Gargarella.[26] Embora se tenha uma variedade de liberalismos, o autor identifica características gerais de duas doutrinas: as versões mais igualitárias ou mais conservadoras.[27]




Em segundo lugar, buscamos compreender o aporte que o republicanismo proporciona ao liberalismo e que o jurista argentino incorpora em suas reflexões como forma de superar determinadas críticas à tradição liberal. Por último, percorremos as concessões que o autor faz da tradição socialista – ou o que ele mesmo compreende como socialismo - em seu pensamento.




De forma geral, o liberalismo aparece, em Gargarella, como uma tradição emancipadora. Um dos seus aspectos centrais é a afirmação de que as pessoas nascem livres e iguais. A força desses princípios permitiu a defesa dos liberais de que todos deveriam ter igual possibilidade para escolher de qual modo se desenvolver como pessoa. Desse modo, os liberais postulam uma postura “antiperfeccionista” ao erguer um muro de tal forma que ninguém possa impor suas convicções sobre outras pessoas. A separação entre público e privado como traço central do liberalismo sustenta que o Estado deve respeitar todas as concepções de bem vigentes na sociedade. Assim, os direitos individuais marcam o espaço que o Estado não deve ultrapassar.[28]




O liberalismo tem adotado também uma postura “antiautoritária”. Desde, ao menos, John Locke, o liberalismo é sinônimo de tolerância e respeito ao outro. Por isso, estar com o liberalismo é evitar o despotismo, ao realizar um arranjo institucional para frear o poder. Além disso, o liberalismo também se contrapõe aos conservadores quanto ao perfeccionismo que estes querem impor, assim como a concentração da autoridade política que estes propiciam.[29]




Há, no entanto, diferenças substanciais entre o liberalismo denominado de “conservador” e o “igualitário”. Na vertente conservadora, o liberalismo assume a defesa de um sistema político elitista; uma ideia de direitos restrita e uma tendência antiestatal.




O caráter elitista é justificado a partir do temor de que as maiorias, ao atuar em massa, tenderiam a deixar-se levar por impulsos irracionais e a oprimir os grupos minoritários. Assim, muitos intelectuais como Blackstone, Madison e Hamilton propunham uma restrição dos direitos políticos. Naturalmente, o liberalismo não escapou dessa tendência. Ao concretizar os sistemas democráticos, muitas das figuras desse liberalismo justificaram na prática sistemas institucionais que não possibilitavam a intervenção cidadã na tomada de decisões.[30]




Da mesma forma que receavam as maiorias, desconfiavam daquilo que seria o principal instrumento opressivo desse grupo: o Estado. O Estado aparece como a maior ameaça aos direitos individuais e também com a possibilidade de se tornar uma fonte de opressão sobre os indivíduos. Dessa forma, esse liberalismo assume um compromisso com os direitos, mas não quaisquer direitos. Apenas os direitos negativos ou de não interferência, uma vez que não acreditam que a sociedade seja coletivamente responsável pelos padecimentos daqueles que estão naturalmente em desvantagem. Contudo, é bem de ver que esse liberalismo não rechaça a presença do Estado. Na verdade, rechaça a postura ativa do Estado na área econômica, acreditando que ele não deve substituir a justa distribuição realizada pelo mercado.[31]




O liberalismo “igualitário”, de outro lado, tem um caráter mais progressista. Deixou de lado o temor frente ao Estado, aceitando-o com maior naturalidade. Também reconhece a existência de outros direitos, além dos negativos, e rechaça os sistemas políticos mais elitistas.[32]




Três pontos são fundamentais para se distinguir entre os liberais igualitários e conservadores. Uma primeira distinção é o modo como uma e outra postura encaram a distribuição dos recursos na sociedade e, por conseguinte, o papel do Estado. A postura conservadora considera justo um sistema institucional na medida em que a distribuição de recursos seja fruto das decisões econômicas do mercado tido como eficiente e no qual prevaleça a igualdade de oportunidades. A postura igualitária considera que se deve proceder uma atuação corretiva na distribuição originária de recursos, posto que essa esteve influenciada por contingências sociais e naturais.[33]




É bom ressaltar que o verdadeiro igualitarismo genuíno do pensamento liberal não implica um compromisso apriorístico de um determinado sistema econômico sobre o outro. A discussão da distribuição dos recursos econômicos que satisfaça os critérios liberais depende, como lembra Rawls, de uma certa questão empírica e instrumental que leve em consideração, dentre outras coisas, as estruturas vigentes em dada sociedade e, no contexto internacional, dos graus relativos de escassez e de motivação prevalentes. Assim, as discussões sobre o sistema econômico que se ajustam ao liberalismo não são duais, mas devem permitir a valorização da autonomia e da liberdade dos cidadãos e não a conservação das convenções sociais relativas sem uma valoração crítica.[34] Por isso, dentro do aspecto igualitário, o liberalismo conservador não pode ser considerado uma posição liberal, mas conservadora. Por isso, nosso autor bem salienta que o liberalismo é, genuinamente, uma posição emancipadora, e, no limite, a vertente conservadora não é liberalismo.




De outro modo, a outra distinção marcada por Gargarella é o de que o liberalismo igualitário entende que os direitos individuais podem ser violados tanto por ações, como por omissões. Em certo sentido, reconhece a existência de direitos individuais positivos com correlatos de obrigações ativas por parte de outros. O liberalismo conservador resiste a reconhecer a existência de violação de direitos por condutas omissivas.[35]




Outra distinção contemporânea é demarcada por Gargarella. É a diferença com que cada postura se acerca da ideia de autonomia ou de livre decisão. Os liberais conservadores se caracterizam por assumir como pré-concebidas as preferências dos distintos indivíduos. Já o liberalismo igualitário mostra-se preocupado com o próprio processo de formação dessas preferências. Assim, por exemplo, o liberalista igualitário não está disposto a assumir como autônomas certas preferências como aquelas que decorrem de falta de informação relevante. Por isso, nas eleições sociais, o liberalismo igualitário associa a ideia de decisão autônoma como aquelas que são frutos de um processo coletivo de discussão racional e pública.[36]




Em Gargarella, o que converte o liberalismo em uma posição moralmente atrativa é exatamente o igualitarismo imanente que considera cada indivíduo como pessoa que nasce livre e igual e que ninguém se encontra em posição privilegiada, assim como cada um tem o direito de escolher seu projeto de vida. É nesse sentido que Nino adverte que o igualitarismo pressuposto no liberalismo não é que implica ideia da equiparação, mas o da não dominação[37]:






	el igualitarismo que encierra la posición liberal tradicional y que, según entiendo, es el que convierte a ésta en una posición atractiva. El igualitarismo propio del liberalismo se reconoce, fundamentalmente, en el presupuesto de que las personas nacen libres e iguales. Porque parte de este presupuesto, el liberalismo puede sostener que nadie se encuentra en una condición moral privilegiada -esto es, en una condición que le permita dictaminar cómo deben vivir todos los demás. Para el liberalismo, cada individuo tiene el derecho de escoger su propio proyecto vital, aun cuando dicha elección implique adoptar una concepción del bien que todos los demás consideren equivocada.[38]







A pretensão de constituir um muro de defesa das liberdades individuais frente à atuação do Estado pelo liberalismo é o que possibilitaria sua articulação com a igualdade. Ao respeitar cada autonomia individual e não impor nenhuma concepção de bem, o liberalismo defende, ainda que implicitamente, uma determinada concepção de igualdade.




Esse modo particular de defesa dos direitos individuais por parte do liberalismo que, afinal, constitui o núcleo essencial tanto do liberalismo igualitário e conservador, teve como consequência a defesa também de um arranjo institucional próprio.




Nos artigos Os federalistas, por exemplo, Madison, no número 10, expõe a lógica desse pensamento. Contra os perigos das facções, advoga a adoção da representação e a diferença entre representante/governo e representado/cidadão. Aos representantes caberia escolher, entre as diversas vozes, aquela que atende ao bem público.[39] Além da instituição do sistema representativo, o sistema de freios e contrapesos e diversos instrumentos de controle endógenos como o veto, a instituição do Senado e a revisão judicial das leis são uma preocupação decorrente desse temor de que a liberdade individual fosse oprimida pela maioria. Por isso, há uma preferência liberal por controles endógenos e não exógenos do poder.[40]




No entanto, a alternativa do republicanismo aparece como uma tentativa de repensar alguns problemas na noção do liberalismo. O primeiro é exatamente o distanciamento provocado entre a cidadania e a política. Esse distanciamento imposto pelo sistema representativo dificulta mecanismos de controle público sobre políticas que incidirão na vida social. Dessa forma, o republicanismo reclama um maior protagonismo cidadão na condução da vida política do Estado. Enfim, pretende que a vida pública resulte da vontade cidadã e sirva aos anseios da cidadania.[41]




Através da obra de historiadores do pensamento político como John Pocock[42] e Bernard Bailyn[43], o primeiro resgatando a tradição republicana e o humanismo cívico no Renascimento e o segundo demonstrando que a influência para a Revolução Norte-americana estava tanto no puritanismo quanto no radicalismo inglês, desafiou-se a crença da exclusividade do pensamento liberal e individual nas revoluções inglesa e norte-americana. Essas interpretações históricas e também o trabalho de juristas e cientistas políticos se debruçaram na influência do pensamento republicano para suas respectivas disciplinas.[44]




Embora dotado de certa vagueza, há traços comuns no republicanismo como no resgate de autores clássicos da República Romana; o ressurgimento da república nas cidades-estado da Itália no Renascimento; o republicanismo inglês do século XII que influencia a constituição mista; os anos que antecedem à revolução norte-americana e, por fim, parte do ideário da Revolução Francesa, sobretudo a leitura de teóricos como Rousseau e Montesquieu. Gargarella, então, centra naquilo que Philip Pettit destacou como o principal núcleo comum do republicanismo: a reivindicação da liberdade e uma concepção antitirânica.[45]




Quentin Skinner retrata como a teoria dos Estados Livres que tem o ponto culminante no pensamento de James Harrington e seu trabalho A comunidade de Oceana de 1656 explicitava uma concepção de liberdade que está centrada na relação entre a liberdade dos súditos e os poderes do Estado, ignorando a noção moderna de sociedade civil, e quais os requisitos para a harmonização entre a autonomia civil e a obrigação política.[46] A liberdade não tem, aqui, um significado de liberdade dos indivíduos, mas a “liberdade comum” ou “governo livre”. Para que um cidadão individual possua ou perca sua liberdade depende do que significa ser livre numa associação civil. Prega, então, a liberdade de comunidades inteiras dentro do corpo político.[47]




Nessa medida, Skinner lembra que Maquiavel definiria cidades livres como aquelas que são governadas por sua própria vontade. Se o Estado ou comunidade for livre, suas leis devem ser decretadas com o consentimento de todos os cidadãos. A presença da autonomia, nesse caso, e da própria concepção de liberdade do republicanismo é o de que cada cidadão individual possa exercer um direito igual na formulação das leis que os obriguem.[48]




Mas, na exigência da autonomia, os republicanos exigiam a adoção de valores cívicos que vão desde a igualdade, a honestidade, a simplicidade, o patriotismo e o compromisso com os demais para se evitar uma longa lista de males como a ambição, a avareza, o cinismo, a covardia, etc. No fundo, as virtudes deveriam representar a união de toda a comunidade em torno de valores comuns, evitando o despotismo e a corrupção desses valores. O discurso do republicanismo é contrário à dominação e defensor do autogoverno, mas que reivindica uma ideia de liberdade que, para sua preservação, necessitaria das virtudes dos cidadãos; assim como essas virtudes necessitam de certas condições sociais e econômicas.[49] Nessa medida, o autor argentino resgata uma lucidez dentro do pensamento republicano, ao contrário da ingenuidade que Madison creditava a essa corrente. É o fato de que o autogoverno coletivo exige determinas pré-condições econômicas. Isto é, muitos pensadores republicanos, como Juan Batista Alberdi, alertavam para o fato de que o programa econômico influenciava o caráter ou as condições cívicas de uma determinada comunidade.[50]




Gargarella diz que, quanto às instituições políticas, o republicanismo pretende assegurar a independência de cada cidadão. Para tanto, embora com nuances, para evitar a dominação o republicanismo busca criar instrumentos que facilitem o controle dos cidadãos sobre seus representantes.[51] Lembra, então, do trabalho de Thomas Paine quem elaborou o projeto de Constituição da Pensilvânia que, em boa medida, foi incorporado na promulgação da Constituição de 1776 daquele Estado e que determinou o constitucionalismo radical norte-americano. 




O projeto de Thomas Paine exigia, por exemplo, sessões legislativas que fossem abertas ao público; possibilitava a iniciativa cidadã de projeto de lei; o direito de revogar os mandatos dos representantes; propunha a rotatividade obrigatória dos cargos públicos e previa um poder legislativo unicameral.[52] Esse projeto sintetizava o constitucionalismo radical norte-americano. Por isso, no momento de promulgação do texto da Constituição Federal de 1787, muitos deles criticavam-na por suas instituições aristocráticas, como o Senado.




Os radicais, então, criticavam as duas características marcantes do constitucionalismo liberal: o sistema representativo e o sistema de freios e contrapesos. Pela primeira, alegavam que, na medida em que se delega o poder, estabelece-se uma tirania. Na segunda característica, os radicais propunham uma separação estrita dos poderes. A forma como foi desenhada a separação de poderes na Constituição norte-americana era acusada por eles de debilitar o poder legislativo ao ponto de torná-lo nulo.[53]




À vista dessa reconstrução, o republicanismo se aparta do liberalismo, em primeiro lugar, por buscar obnubilar a distinção entre o público e o privado, dando ênfase no compromisso republicano de contar com uma cidadania ativa. Assim, os indivíduos não existem “independentes” e “separados” entre si e nem têm uma esfera totalmente imune ao político e ao social. 




Uma segunda diferença radica na forma como encaram os direitos individuais face às políticas de bem-estar geral. Para o liberalismo, as políticas que buscam promover o bem comum encontram seus limites nos direitos individuais.[54] Para o republicanismo essa é uma relação inversa: os direitos encontram os limites nas políticas de bem-estar geral.[55] Enquanto que o liberalismo se cerca de garantia contra a tirania, o republicanismo apoia-se na vontade da maioria. 




A terceira distinção é a relação que tem os indivíduos com sua comunidade. O republicanismo advoga a necessidade dos indivíduos participarem ativamente na comunidade acima de seus direitos individuais, inclusive possibilitando que o Estado utilize seu poder coercitivo para que o cidadão cumpra com seus deveres cívicos. Obviamente, isso significa que o Estado deve abandonar aquela pretensão liberal de neutralidade e subordinar toda a ordem econômica e política para a obtenção de cidadãos virtuosos.[56]




No entanto, embora essas diferenças centrais possam ser referidas ao liberalismo conservador ou não-igualitário, Gargarella defende que o republicanismo não tem essa posição antitética em relação ao liberalismo igualitário como pode parecer à primeira vista.[57] Em seu pensamento, os republicanos bem sabiam o impacto que a igualdade e a desigualdade econômica causavam ao igualitarismo político, como no caso da defesa de Murillo Toro na Colômbia em relação à necessidade de reforma agrária e econômica de limitação da propriedade como forma de realizar a vida política entre iguais.[58] 




Se se pensar nas críticas do republicanismo, Gargarella alerta para o fato de que o liberalismo igualitário não é insensível às condições que são necessárias para se chegar aos ideais igualitários. Rawls já reconhecia que uma sociedade justa requer que os indivíduos tenham um senso de justiça (o “razoável”) e que atuem para promover os princípios de justiça. Os liberais igualitários, igualmente, não desconhecem a importância dos deveres cívicos dos cidadãos e mesmo a defesa dos direitos individuais não é absoluta. É preciso lembrar, portanto, que a prioridade dos direitos só se mantém se encontrarem justificação argumentativa. Portanto, esse critério permite que se reconheçam deveres sociais associados à proteção e conservação dos direitos. Por último, a defesa da neutralidade do Estado não nega que se adotem medidas para favorecer determinadas culturas, mas apenas que a justificação dessa política adote um valor que seja atribuído a um determinado bem particular.[59]




O liberalismo igualitário concorda com a reivindicação republicana do ideal do autogoverno, assim como com a crítica e necessidade de reforma para as instituições básicas da sociedade. Ainda, ambas as concepções convergem em um ponto central: a preocupação teórica com a igualdade e a criação de instituições mais igualitárias.[60] No entanto, adverte Gargarella que ambas as concepções acabam por trair suas promessas igualitárias.[61]




No caso do liberalismo, a excessiva preocupação com a autonomia individual, limitando a atuação dos corpos políticos majoritários, acaba por obstruir o autogoverno coletivo. Ao atuar desse modo, o liberalismo torna difícil que a vida pública seja reflexo de um acordo público entre os próprios afetados. Daí que, dessa forma, não é incomum que a preferência de alguns poucos, em geral dos agentes de mercado, resulte mais importante do que a preferência dos demais cidadãos na organização social.[62] Ao final, na organização da sociedade, a vontade política dos cidadãos acabam por refletir pesos distintos.




O republicanismo, ao contrário, na medida em que defende o Estado ativo, um poder público permeável à vontade dos cidadãos e a virtude cívica acaba pondo em risco a autonomia individual. Para enfrentar a alienação política do liberalismo, se abre as portas para políticas perfeccionistas.[63]




Todo o pensamento político e jurídico do autor é construído tendo como orientação que tanto o liberalismo quanto o republicanismo são projetos igualitários inconclusos. Assim, deve-se combinar a preocupação liberal com a autonomia individual e a preocupação republicana com autogoverno coletivo para que se alcance comunidades que institucionalizem um igualitarismo consistente.[64] Autores, no entanto, criticam essa postura de Gargarella de tentar traços de identificação entre o republicanismo e a tradição liberal, na medida em que tergiversa sobre a tradição liberal, assim como afeta a identidade da tradição republicana.[65]




Na tentativa de enquadrar seu pensamento político dentro das tradições contemporâneas, o autor reclama para si próprio um posicionamento mais à esquerda que o liberalismo igualitário.[66] Basicamente, seu pensamento, dentro de sua própria interpretação ainda que não nomeado expressamente, ocuparia um espaço que seria classificado como “socialismo republicano”, onde se articularia uma democracia dialógica, a igualdade política e um âmbito de proteção para os direitos individuais e coletivos.[67] 




Em sua concessão ao pensamento político socialista, Gargarella alerta para o fato de que o socialismo parece defender a igualdade que foi abandonada pelo liberalismo. Em geral, o socialista procurará advogar um sentido mais robusto do autogoverno, isto é, uma situação onde as normas sejam produtos da vontade coletiva e não de alguma elite. Dessa forma, rechaçará as bases do sistema político liberal como a democracia representativa e facilitará a adoção de mecanismos institucionais destinados ao amplo debate dos cidadãos.[68]




Um bom sistema institucional é aquele que possibilita o amplo debate dos cidadãos acerca dos assuntos mais cruciais que afetarão a comunidade, sobretudo o econômico. Essa reflexão coletiva facilita a ideia de que todos os membros da comunidade compartilham os mesmos destinos e, desse modo, fortalece o compromisso com a igualdade. O autor entende que o socialista não defende, a priori, nenhum sistema econômico, mas que a comunidade intervenha nas decisões econômicas mais importantes. 




Critica o fato de que mesmos liberais igualitários sofisticados como John Rawls aceitam a compatibilidade de uma sociedade justa com significativas desigualdades sociais e econômicas entre os seus membros[69]. Assim, conclui que uma defesa da igualdade requer tanto a igualdade política, quanto a igualdade econômica.[70]




Finalmente, para nosso autor, defender uma concepção política socialista não significa o abandono do compromisso liberal com os direitos individuais. Certamente, implica deixar de lado a obsessão liberal com o direito de propriedade, mas com a vantagem de incorporação de outros direitos às declarações de direitos já conhecidas, tal como alguns direitos coletivos. Mas, sobretudo, o pensamento socialista tem uma preocupação com a situação de grupos historicamente marginalizados como os pobres, as crianças e as mulheres.[71]




Embora com uma sofisticação na articulação entre as teorias políticas contemporâneas, sobretudo na tentativa de pensar os problemas constitucionais, o pensamento político de Gargarella está mais próximo de uma articulação entre o liberalismo igualitário no que concerne à sua construção dos sentidos de liberdade e de igualdade e o republicanismo na sua preocupação de construção de mecanismos democrático-institucionais. 




Dessa forma, o igualitarismo de Gargarella, embora faça concessões ao republicanismo, está muito mais próxima do liberalismo igualitário. Há a necessidade de que a sociedade trabalhe constantemente contra as desigualdades não merecidas por cada um quando chega ao mundo. Ademais, a neutralidade estatal deve ser feita para promover aqueles que estão em desvantagem, o que implica tomar partido pelo direito dos oprimidos. Toda a estrutura constitucional, direitos e instituições, devem ser ater a essa “utopia realista” como o próprio autor denomina.[72]




Assim, sobretudo após as críticas marxianas, pretender que haverá modificação na estrutura socioeconômica da sociedade sem alteração substancial no sistema econômico capitalista é uma postura idealista que não se adequa aos critérios socialistas. Mas, indo ainda além, pretender rea­lizar uma crítica do sistema político sem que se adote uma metodologia que leve em consideração o desenvolvimento histórico-material concreto do sistema econômico nessa ordem social é, no mínimo, uma postura que rechaça toda a potencialidade da crítica do socialismo ao liberalismo e as condições para a diminuição ou abolição da desigualdade. 




O próprio Gargarella, aliás, defendendo as críticas que Dworkin sofre em seu leilão hipotético como modelo ideal regulador da igualdade,[73] pontua que não se pode exigir do igualitarismo mais do que um modelo para possíveis reformas ou de esclarecimentos de seus critérios.[74] Dessa forma, sua articulação teórica busca alcançar um modelo que sirva para construir uma sociedade em que liberdade e igualdade estejam garantidas pelas estruturas básicas da sociedade, onde autonomia individual e autogoverno coletivo sejam reconectados nas instituições do constitucionalismo, principalmente latino-americano. Nessa medida, seu igualitarismo é uma proposta que oferece reflexões para reformas das instituições políticas e jurídicas latino-americanas, tendo como pano de fundo a busca de maior igualdade, incorporando as concepções da igualdade de bem-estar, de recursos e de tratamento. 




Sua proposta filosófica é assumidamente um modelo ideal, utópico e abstrato. Dessa forma, essa postura idealista de Gargarella, o coloca ainda mais próximo do liberalismo do que propriamente do republicanismo – também distante do socialismo. Suas articulações teóricas ficarão mais claras no desdobramento prático-político do seu pensamento em torno do constitucionalismo latino-americano e nas suas críticas ao processo de institucionalização da região. 
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